
 
 

 AgRg no HABEAS CORPUS Nº 394.009 - SP (2017/0070226-4)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : ALVARO DAMON LINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO. 
AUSÊNCIA. CONTURBADO HISTÓRICO NA EXECUÇÃO. PRÁTICA DE 
FALTAS GRAVES. MERECIMENTO. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NA VIA 
ESTREITA DO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO DESPROVIDO. 

I - Para a concessão do livramento condicional, deve o acusado preencher os 
requisitos de natureza objetiva (lapso temporal) e subjetiva (bom comportamento 
carcerário), nos termos do art. 83 do CP, c/c o art. 131 da LEP.

II - In casu, não se vislumbra qualquer ilegalidade ou arbitrariedade no v. 
acórdão impugnado, que manteve a decisão de primeiro grau que indeferiu o pedido de 
livramento condicional, tendo em vista a ausência do requisito subjetivo, 
considerando o conturbado histórico da execução penal, na qual foram praticadas faltas 
graves. 

III - Para a concessão do livramento condicional, o Magistrado deve avaliar o 
efetivo cumprimento do requisito subjetivo, não estando adstrito ao atestado de bom 
comportamento carcerário, sob pena de se tornar mero homologador da manifestação 
do diretor do estabelecimento prisional (precedentes).

IV - Destaque-se, ademais, que nos termos da jurisprudência pacífica desta 
Corte Superior de Justiça, a análise do merecimento do apenado demanda amplo 
revolvimento da matéria fático-probatória, procedimento que é incompatível com a 
estreita via do habeas corpus.

V - No presente agravo regimental não se aduziu qualquer argumento novo e 
apto a ensejar a alteração da decisão agravada, devendo ser mantida por seus próprios 
fundamentos.

Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 
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 Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 24 de outubro de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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 AgRg no HABEAS CORPUS Nº 394.009 - SP (2017/0070226-4)
  

AGRAVANTE : ALVARO DAMON LINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto por ALVARO DAMON LINS, em face de decisão proferida por esta 

relatoria, às fls. 144-153, que não conheceu do habeas corpus.

No presente recurso, aduz o agravante que as decisões das instâncias 

ordinárias, que indeferiram o pedido de livramento condicional, foram proferidas sob 

fundamentação inidônea, porquanto baseadas  "em argumentos como o histórico de faltas 

graves já há muito reabilitadas, a gravidade abstrata dos crimes praticados e a 

necessidade de vivenciar primeiramente o regime intermediário, visando absorver a 

terapia penal. 0 constrangimento ilegal, portanto, está presente" (fl. 161).

Aduz que o entendimento manifestado nas decisões vergastadas "representa 

clara ofensa ao princípio da à vedação de penas perpétuas, contida no art. 5Q, XLVII, b, 

da CR e à proibição implícita ao bis in idem contida no art. 5-, §29 c.c. 8.4. do Pacto de 

San José da Costa Rica." e contraria jurisprudência desta Corte (fl. 164).

Ressalta que não se pode levar em conta faltas disciplinares antigas, sob pena 

de afronta ao princípio da razoabilidade, notadamente quando é possível se aferir o 

merecimento do apenado, na medida em que as faltas foram reabilitadas. 

Pede seja reconsiderada a decisão. Pugna, alternativamente, pelo conhecimento 

e provimento do agravo regimental, para que seja a matéria levada à apreciação do colegiado, 

a fim de cassar as decisões vergastadas, concedendo-se ao paciente o livramento condicional.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.
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 AgRg no HABEAS CORPUS Nº 394.009 - SP (2017/0070226-4)
  
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : ALVARO DAMON LINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO. 
AUSÊNCIA. CONTURBADO HISTÓRICO NA 
EXECUÇÃO. PRÁTICA DE FALTAS GRAVES. 
MERECIMENTO. INVIABILIDADE DE ANÁLISE 
NA VIA ESTREITA DO HABEAS CORPUS. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO DESPROVIDO. 

I - Para a concessão do livramento condicional, 
deve o acusado preencher os requisitos de natureza 
objetiva (lapso temporal) e subjetiva (bom 
comportamento carcerário), nos termos do art. 83 do 
CP, c/c o art. 131 da LEP.

II - In casu, não se vislumbra qualquer ilegalidade 
ou arbitrariedade no v. acórdão impugnado, que 
manteve a decisão de primeiro grau que indeferiu o 
pedido de livramento condicional, tendo em vista a 
ausência do requisito subjetivo, considerando o 
conturbado histórico da execução penal, na qual foram 
praticadas faltas graves. 

III - Para a concessão do livramento condicional, 
o Magistrado deve avaliar o efetivo cumprimento do 
requisito subjetivo, não estando adstrito ao atestado de 
bom comportamento carcerário, sob pena de se tornar 
mero homologador da manifestação do diretor do 
estabelecimento prisional (precedentes).

IV - Destaque-se, ademais, que nos termos da 
jurisprudência pacífica desta Corte Superior de Justiça, 
a análise do merecimento do apenado demanda amplo 
revolvimento da matéria fático-probatória, 
procedimento que é incompatível com a estreita via do 
habeas corpus.

V - No presente agravo regimental não se aduziu 
qualquer argumento novo e apto a ensejar a alteração 
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 da decisão agravada, devendo ser mantida por seus 
próprios fundamentos.

Agravo regimental desprovido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: O presente recurso não 

merece prosperar.

A fim de delimitar a controvérsia, colaciono os fundamentos elencados na 

decisão proferida às fls. 144-151, que não conheceu do habeas corpus, sob os seguintes 

fundamentos:

"A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento do writ, ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.

Tal posicionamento tem por objetivo preservar a utilidade e eficácia do 
habeas corpus como instrumento constitucional de relevante valor para proteção da 
liberdade, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, de forma a garantir a 
necessária celeridade no seu julgamento.

No presente caso, o habeas corpus se insurge contra v. acórdão proferido 
no julgamento de agravo em execução, o que indica ser substitutivo de recurso especial 
e, portanto, incabível.

Em homenagem ao princípio da ampla defesa, contudo, necessário o 
exame da insurgência, a fim de se verificar eventual constrangimento ilegal passível de 
ser sanado pela concessão da ordem, de ofício.

Razão não assiste à impetrante.
De início, cumpre ressaltar que, para a concessão do benefício do 

livramento condicional, deve o reeducando preencher os requisitos de natureza objetiva 
(lapso temporal) e subjetiva (bom comportamento carcerário), nos termos do art. 83, do 
Código Penal, c/c o art. 131 da Lei de Execução Penal. 

O d. Juízo da Execução indeferiu o livramento condicional em face da 
ausência de preenchimento do requisito subjetivo, tendo em vista o histórico prisional 
desfavorável do paciente, que teria praticado faltas disciplinares de natureza grave no 
curso da execução (fl. 54).

O Tribunal de origem manteve o indeferimento do benefício com base nos 
seguintes fundamentos:
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 "O agravante foi submetido a exame criminológico, em que se depreende 
do relatório do serviço social:

Registra passagem por instituição corretiva para menores aos 15 anos por 
furto e tráfico de entorpecentes e iniciou uso de substância entorpecentes aos 17 anos 
(cannabis sativa e cocaína).

[...]
Na fase adulta cometeu grave delito. Cumpre penal pela prática de 

homicídio, assume delito e tem consciência de sua culpabilidade." (fls. 31/32).
Posteriormente, depreende-se do relatório psicológico:
[...]
Verbaliza sobre sua vida pregressa sem oferecer resistência, no entanto 

não está descartada a possibilidade de conter traços de complexo de inferioridade, 
compulsão e bloqueios sócio afetivos.

[...]
Declara que atualmente os laços familiares estão fragilizados
A agressividade é latente, porém no momento, está controlado.
O juízo crítico e a autocrítica estão parcialmente preservados" (fls. 33/34)

Ademais, possui histórico prisional conturbado, pois cometeu quatro 
faltas graves consistentes em tentativas de fuga, danos ao patrimônio e apreensão de 
aparelho celular, em 04.07.2007, 22.08.2007, 22.11.2007 e 21.07.2009.

Diante disso, a decisão do Douto magistrado "a quo" encontra-se 
amplamente fundamentada nos seguintes termos:

[...]
Como é cediço, para se obter o benefício do livramento condicional, é 

necessário que o reeducando dê seguras mostras - no curso da execução - de se achar 
capacitado para o reingresso à vida em comum, sem riscos ponderáveis de 
periculosidade. E pelo que noticiam os autos, existe esse periculum libertatis, 
mormente em se tratando de condenado por crime grave e com considerável pena por 
cumprir.

Ressalte-se ainda que, atestado de bom comportamento carcerário não se 
confunde com aptidão ou adaptação do condenado e muito menos serve como fator 
indicativo de sua readaptação social. Portanto, o deferimento de sua pretensão, nesse 
momento, é bastante prematura e tal atitude se revelaria temerária, uma vez que 
representa sério risco à sociedade.

Assim, como em matéria de execução criminal vigora não o princípio in 
dúbio pro reo, mas sim in dúbio pro societate, é necessário que o reeducando permaneça 
por um período no regime semiaberto." (fls. 99-101).

Com efeito, a jurisprudência deste Tribunal Superior pacificou-se no 
sentido de que o cometimento de falta grave no curso da execução, conquanto não 
interrompa o lapso temporal para a concessão do livramento condicional (Súmula 
441/STJ), pode impedir o deferimento do benefício, por ausência de implementação do 
requisito subjetivo, nos termos do art. 83, III, do Código Penal.
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 Nesse sentido os seguintes precedentes desta Corte Superior:

'HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  NÃO  
CABIMENTO. EXECUÇÃO  PENAL.  LIVRAMENTO  CONDICIONAL  INDEFERIDO. 
REQUISITO SUBJETIVO  NÃO  IMPLEMENTADO.  CONTURBADO HISTÓRICO  
PRISIONAL  DO PACIENTE.  DECISÃO  DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA.  
FALTAS DISCIPLINARES GRAVES.  LIMITAÇÃO  DO  PERÍODO  DE AFERIÇÃO DO 
REQUISITO SUBJETIVO. IMPOSSIBILIDADE.  INEXISTÊNCIA  DE  FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. ORDEM NÃO CONHECIDA.

1. Por se tratar de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 
impetração  não  deve  ser  conhecida,  segundo  a  atual orientação jurisprudencial  do  
Supremo  Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal  de  Justiça,  sem  prejuízo  da  
verificação das alegações expostas   na  inicial  ante  a  possibilidade  de  se  verificar  a 
existência de flagrante constrangimento ilegal.

2.  Esta  Corte  superior  pacificou  o entendimento segundo o qual, apesar  
de  a falta grave não interromper o prazo para a obtenção de livramento   condicional   -  
 Súmula   n.   441/STJ  -,  as  faltas disciplinares  praticadas no decorrer da execução 
penal justificam o indeferimento   do   benefício,  pelo  inadimplemento  do  requisito 
subjetivo.

3.  Não  se aplica limite temporal à análise do requisito subjetivo, devendo  
ser  analisado todo o período de execução da pena, a fim de se averiguar o mérito do 
apenado. Precedentes.

4. Na hipótese, o pedido de livramento condicional foi indeferido ao 
paciente  pelo Tribunal a quo com fundamento no histórico carcerário conturbado  do  
apenado,  especialmente  diante  do  cometimento  de diversas  faltas  disciplinares, 
sendo algumas delas, inclusive, por atrasos   nos   retornos   das  saídas  temporárias.  
Evidenciada  a idoneidade  da fundamentação utilizada para indeferir a benesse, não há  
que se falar em flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem de ofício.

Habeas corpus não conhecido.' (HC 387.978/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Joel Ilan Pacionik, DJe 04/05/2017)

'AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO ESPECIAL CABÍVEL.  IMPOSSIBILIDADE.  RESPEITO AO SISTEMA 
RECURSAL PREVISTO NA CARTA  MAGNA.  EXECUÇÃO  PENAL.  REQUISITO 
SUBJETIVO NÃO PREENCHIDO. PRÁTICA  DE  FALTA  GRAVE.  
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. DECISÃO  MONOCRÁTICA 
AGRAVADA EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1.  Necessária  a  racionalização  da utilização do habeas corpus, o qual  
não  deve  ser  admitido  para contestar decisão contra a qual exista previsão de recurso 
específico no ordenamento jurídico, sendo possível,  contudo,  em hipóteses 
excepcionais, a concessão da ordem de ofício em razão da verificação de flagrante 
ilegalidade.

2.  Na  espécie, a progressão de regime foi negada ao paciente pelas 
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 instâncias  de  origem  de  forma  fundamentada, com destaque para a prática de falta 
disciplinar de natureza grave.

3.  Nos  termos  da reiterada jurisprudência desta Corte Superior, a 
existência  de  fatos  negativos  concretos  são fundamentos aptos a justificar  o  
indeferimento da concessão do benefício pela ausência do requisito subjetivo.

4. Agravo regimental não provido.' (AgRg no HC 320.286/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 24/08/2016)

'AGRAVO   REGIMENTAL   NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  
LIVRAMENTO CONDICIONAL.   ART.   83,   III,   DO   CP.  COMETIMENTO  DE  
FALTAS DISCIPLINARES.  REQUISITO SUBJETIVO NÃO PREENCHIDO. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Segundo o art. 112, § 2º, da Lei de Execução Penal, a aferição do 
requisito  subjetivo  para  a concessão do livramento condicional se dá,  de  modo  geral,  
por  meio  de  atestado  de bom comportamento carcerário  expedido  pelo  diretor  do  
estabelecimento  no  qual o condenado cumpre sua sanção privativa de liberdade.

2.  Entretanto,  "não  é  vedado  ao  magistrado  o indeferimento do 
benefício  quando,  a  despeito do reeducando apresentar atestado de bom  
comportamento carcerário, entender não implementado o requisito subjetivo,  desde  
que  aponte peculiaridades da situação fática que demonstrem  a  ausência  de mérito do 
condenado. Precedentes" (HC n. 371.375/SP,  Rel.  Ministro  Jorge  Mussi,  5ª  T.,  DJe  
22/3/2017, destaquei).

3.  Na  espécie,  o  agravante possui histórico de mau comportamento 
durante  o  cumprimento  da  pena em regime mais brando, incluindo o cometimento  de 
faltas disciplinares de natureza grave, consistentes em  fuga do estabelecimento prisional 
e, ainda, de outros delitos no curso da execução. Assim, o sentenciado não apresenta 
comprovação de comportamento  satisfatório  durante a execução da pena de maneira a 
ensejar o deferimento da benesse.

4. Agravo regimental não provido.' (AgRg no AREsp 877.488/DF, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 26/04/2017)

Registre-se, por oportuno, que é firme o posicionamento desta Corte 
Superior no sentido de ser inviável, em sede de habeas corpus, desconstituir a conclusão 
a que chegaram as instâncias ordinárias sobre o não preenchimento do requisito 
subjetivo, para o livramento condicional ou outro benefício, uma vez que tal providência 
implica reexame do conjunto fático-probatório dos autos da execução, procedimento 
incompatível com os estreitos limites da via eleita. Nesse sentido:

"EXECUÇÃO  PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO.  NOVA 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS. MOTIVAÇÃO SUFICIENTE. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO. SÚMULA  441/STJ.  CONSTRANGIMENTO  
ILEGAL  NÃO CONFIGURADO. WRIT NÃO CONHECIDO.
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 [...]
II  - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 

entendimento, a utilização  de  habeas  corpus substitutivo quando cabível 
o recurso próprio,  situação  que  implica  o  não conhecimento da 
impetração. Contudo,  no  caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta  a  gerar  constrangimento ilegal, recomenda a 
jurisprudência a concessão da ordem de ofício.

III  - Para a concessão do livramento condicional, o 
magistrado deve examinar  o efetivo cumprimento do requisito objetivo e 
subjetivo IV -  In  casu,  o  eg.  Tribunal  de  origem,  na decisão que 
cassou o livramento  condicional,  asseverou  que  o  paciente não atendeu 
os requisitos objetivo e subjetivo para a concessão do benefício.

V  -  Esta  Corte  possui entendimento consolidado no 
sentido de ser inviável, na via estreita do habeas corpus, examinar se 
estão ou não presentes  os  requisitos  objetivo  e  subjetivo  para o 
livramento condicional,  pois  demandaria aprofundado exame de 
provas, inviável nesta via angusta.

Habeas Corpus não conhecido." (HC 401.948/SP, Quinta 
Turma, de minha relatoria, DJe 15/08/2017, grifei)

"EXECUÇÃO  PENAL.  HABEAS  CORPUS  
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO   DA   VIA   
ELEITA.   PROGRESSÃO  DE  REGIME  PRISIONAL INDEFERIDA.  
AUSÊNCIA  DO REQUISITO SUBJETIVO. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. CONTURBADO  HISTÓRICO PRISIONAL DO 
PACIENTE. PRÁTICA DE FALTA GRAVE. NOVO  DELITO  
COMETIDO DURANTE O LIVRAMENTO CONDICIONAL. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1.  O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e 
a Terceira Seção  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  diante da 
utilização crescente  e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a 
sua admissibilidade  quando o ato ilegal for passível de impugnação pela 
via  recursal  própria,  sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem,   
de   ofício,  nos  casos  de  flagrante  ilegalidade.  Esse entendimento  
objetivou  preservar  a  utilidade  e  a  eficácia  do mandamus,  que  é  o  
instrumento  constitucional mais importante de proteção  à  liberdade 
individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou  abuso  de  poder,  
garantindo  a celeridade que o seu julgamento requer.

 2. In casu, as instâncias ordinárias indeferiram o pleito de 
progressão   de   regime   prisional,   sob   o  fundamento  de  não 
preenchimento  do  requisito  subjetivo  para obtenção do benefício, 
destacando  a gravidade concreta dos crimes cometidos, a longevidade da  
pena e a prática de novo delito durante o livramento condicional 

Documento: 1650340 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/10/2017 Página  9 de 4



 
 

 anteriormente deferido.
3.  Verifica-se  a idoneidade da fundamentação adotada, 

haja vista o posicionamento  desta Superior Corte de Justiça, no sentido 
de que a análise  desfavorável  do  mérito  do condenado feita pelo Juízo 
das Execuções  Criminais,  com base em fatos concretos ocorridos no bojo 
da  execução penal, autoriza o indeferimento do pedido de progressão de 
regime pela falta do requisito subjetivo.

4.  Afastar  o  entendimento  manifestado pelas instâncias 
de origem quanto  ao  não  preenchimento  do  requisito subjetivo 
demandaria o reexame  de material fático-probatório, inadmissível na 
via estreita do mandamus.

5. Habeas corpus não conhecido." (HC 397.552/RJ, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 20/06/2017, grifei)

"HABEAS  CORPUS.  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO.  
NÃO CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL.  RECONHECIMENTO  DA  
CONTINUIDADE  DELITIVA.  INEXISTÊNCIA DE NOTÍCIA  DE  
UNIDADE  DE  DESÍGNIOS. MODIFICAÇÃO DO ENTENDIMENTO 
DAS INSTÂNCIAS    ORDINÁRIAS.    REEXAME    APROFUNDADO    
DE    PROVAS. INADMISSIBILIDADE DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1.  Diante  da  hipótese  de  habeas  corpus substitutivo de 
recurso próprio,  a  impetração  não  deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial  do  Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de   Justiça.  Contudo,  ante  as  alegações  expostas  na  inicial, 
afigura-se  razoável  a análise do feito para verificar a existência de 
eventual constrangimento ilegal.

2.  Segundo  a  teoria  mista,  consagrada  no direito 
brasileiro, o reconhecimento  da  ficção jurídica do crime continuado, 
prevista no art.  71 do Código Penal, adota como premissa que 
determinado agente pratique  duas  ou  mais  condutas  da  mesma espécie 
em semelhantes condições  de tempo, lugar e modus operandi - requisitos 
objetivos - com  unidade  de  desígnios  entre  os delitos cometidos - 
requisito subjetivo. In  casu, as instâncias ordinárias foram taxativas no 
afastamento do requisito  subjetivo,  afirmando  que  os delitos em 
discussão foram praticados  com  desígnios  autônomos,  a  revelar  traços  
que  não correspondem   à   continuidade   delitiva,  mas  sim  à  reiteração 
criminosa. Trata-se  de  conclusão  fundada em elementos 
fático-probatórios dos autos  e,  por  essa razão, o habeas corpus revela-se 
via inadequada para sua alteração, uma vez que tal providência 
demandaria a análise aprofundada do processo de execução, incompatível 
com a celeridade e sumariedade do rito. Precedentes.

Habeas corpus não conhecido." (HC 312.576/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Pacionik, DJe 16/05/2016)
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"PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL.  INDEFERIDO  O PEDIDO 
DE PROGRESSÃO PARA O REGIME SEMIABERTO. 
FUNDAMENTAÇÃO   CONCRETA.   REQUISITO   SUBJETIVO   NÃO  
PREENCHIDO. IMPOSSIBILIDADE  DE  REEXAME  
FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA 7/STJ. 

1. O Tribunal  de origem, com amparo nos elementos 
fático-probatórios dos autos,  considerou  não preenchido o requisito 
subjetivo, necessário para a progressão de regime. Não é possível obter 
conclusão diversa, no  caso,  sem  incursão  no  acervo  fático-probatório, 
providência vedada em recurso especial, conforme o teor da Súmula 
7/STJ.

2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 
1097988/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro, DJe 
26/06/2017)

Desta forma, o v. acórdão combatido está em consonância com o 
entendimento desta Corte Superior, inexistindo o alegado constrangimento ilegal.

Ante o exposto, não conheço do writ."

Verifica-se, pois, que restou assentado na decisão que o paciente não faz jus ao 

benefício do livramento condicional em razão do conturbado histórico  da execução penal, 

durante a qual praticou diversas faltas graves, consistentes em tentativas de fuga, danos ao 

patrimônio e posse de aparelho celular. 

Com efeito, já me manifestei anteriormente no sentido de que, para a concessão 

do livramento condicional, o Magistrado deve avaliar o efetivo cumprimento do requisito 

subjetivo, não estando adstrito ao atestado de bom comportamento carcerário, sob pena de 

se tornar mero homologador da manifestação do diretor do estabelecimento prisional.

Nesse sentido:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
INDEFERIMENTO PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DO 
REQUISITO SUBJETIVO. PRÁTICA DE FALTA GRAVE. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. NECESSIDADE DE EXAME APROFUNDADO DA 
PROVA. REAVALIAÇÃO. SEDE IMPRÓPRIA. RECURSO DESPROVIDO.

[...]
3. O acórdão impugnado ratificou a decisão proferida pelo 

Juízo da Vara das Execuções Criminais, a qual indeferiu o pedido de 
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 livramento condicional, com fulcro na ausência do requisito subjetivo para 
a concessão do benefício pleiteado, em razão do cometimento de faltas 
disciplinares graves por parte do Recorrente.

4. Com efeito, a prática de falta grave durante a execução 
da pena, embora não interrompa o prazo para a obtenção do benefício do 
livramento condicional (requisito objetivo), pode afastar o 
preenchimento do requisito subjetivo.

[...]
6. Recurso desprovido" (RHC n. 38.821/SP, Quinta Turma, 

Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 26/3/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL INDEFERIDO. FALTA GRAVE. 
AUSÊNCIA DE REQUISITO SUBJETIVO. MOTIVAÇÃO SUFICIENTE.

1. Conquanto não interrompa a contagem do prazo para fins 
de livramento condicional (enunciado n. 441 da Súmula do STJ), a prática 
de falta grave impede a concessão do aludido benefício por evidenciar a 
ausência do requisito subjetivo exigido durante o resgate da pena, nos 
termos do art. 83, III do Código Penal.

2. O aludido dispositivo legal não prevê período específico 
para a aferição do bom comportamento carcerário, de modo que, se o 
Juízo da Vara de Execuções Criminais, fundamentadamente, considerou 
não satisfeito o requisito subjetivo indicado, cumpre prestigiar tal 
entendimento.

3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no REsp n. 
1.382.007/DF, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 11/6/2014).

Ademais, repise-se que esta Corte possui entendimento consolidado no sentido 

de ser inviável, na via estreita do habeas corpus, a dilação probatória necessária para o 

exame amplo e profundado da conduta carcerária do apenado, a fim de se vislumbrar possível 

modificação do que restou decidido pelo eg. Tribunal a quo quanto ao não preenchimento 

do requisito subjetivo para concessão do benefício do livramento condicional. Sobre o tema:

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. (1) 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO. NÃO 
PREENCHIMENTO. FALTAS GRAVES. ANÁLISE APROFUNDADA DA 
CONDUTA CARCERÁRIA DO APENADO. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE PATENTE. (2) WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. Hipótese em que não há flagrante ilegalidade a ser 
reconhecida. As instâncias ordinárias procederam a uma análise do mérito 
do condenado, incluindo as faltas disciplinares por ele cometidas, e 
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 entenderam incabível a benesse. Verificar se o paciente faz jus ao 
benefício do livramento condicional, analisando o preenchimento do 
critério subjetivo, é matéria de fato, não de direito, e a inversão do 
decidido depende de um exame amplo e profundo da conduta carcerária 
do apenado, inviável na via estreita do habeas corpus.

2. Writ não conhecido" (HC n. 320.138/SP, Sexta Turma, 
Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 30/6/2015, grifei).

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT 
NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE APTA 
A JUSTIFICAR A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO COM BASE EM 
EXAME CRIMINOLÓGICO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA.

[...]
III. O entendimento desta Corte Superior e do Supremo 

Tribunal Federal é de que o writ não é a via adequada para se examinar 
se estão ou não presentes os requisitos subjetivos e objetivos, pois 
demandaria dilação probatória e análise aprofundada de fatos e provas 
constantes nos autos.

IV. A decisão agravada não merece reparos, porquanto 
proferida em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.

V. Agravo Regimental improvido" (AgRg no HC n. 
288.803/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 
29/8/2014, grifei).

Por fim, Acrescente-se que no presente agravo regimental não se aduziu 

qualquer argumento novo e apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA 
DE DEBATE DA TESE PELO TRIBUNAL   DE   ORIGEM.  SUPRESSÃO  
DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA   DE   
INDIVIDUALIZAÇÃO  DA  SITUAÇÃO  DE  CADA  CONDENADO. 
INEXISTÊNCIA  DE  NOVOS  FUNDAMENTOS  CAPAZES DE 
MODIFICAR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO IMPROVIDO.

1.  Segundo  o  entendimento  vigente  neste  Superior  
Tribunal  de Justiça, a  modificação  de  decisão  por meio de agravo 
regimental requer a  apresentação   de  argumentos  capazes  de  alterar  
os fundamentos anteriormente firmados.
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 2. No caso  em  exame,  os  agravantes  insurgem-se contra 
decisão proferida  por esta  relatoria, no julgamento monocrático de 
habeas corpus  impetrado perante esta Corte Superior, a qual, em virtude 
da ausência de debate da controvérsia pelo Tribunal a quo, reconheceu a 
impossibilidade  de  análise  do  mandamus, sob pena de supressão de 
instância.

3. No acórdão prolatado pelo Tribunal de origem, 
constata-se que a tese  referente  à  ilegalidade  da transferência dos 
recorrentes de estabelecimento   prisional   não   foi   debatida,  em  
virtude  do reconhecimento  da ausência dos requisitos intrínsecos e 
extrínsecos necessários para o conhecimento do agravo em execução 
interposto.

4.  Ademais,  o  decisum  impugnado também entendeu ser 
impossível a análise   do   habeas  corpus  impetrado,  ante  a  inexistência  
de individualização  da  situação  específica de cada condenado, 5. Nos 
termos  do artigo 654, § 1º, alínea "a" do Código de Processo Penal, 
seguido  pela  jurisprudência  vigente  neste  Superior  Tribunal de Justiça,   
não  é  cabível  habeas  corpus  coletivo  sem  a  devida identificação  do  
paciente  que  sofre  ou  está ameaçado de sofrer violência ou coação na 
sua liberdade de locomoção. Precedentes.

6.  Assim,  inexistindo  novos  fundamentos  capazes  de 
modificar o decisum impugnado, deve ser mantida a decisão.

7. Agravo improvido" (AgRg no HC n. 384.871/SC, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 9/8/2017).

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS PARA ATACAR A DECISÃO 
IMPUGNADA. MERO INCONFORMISMO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

 1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão 
monocrática do relator, tendo em vista a possibilidade de submissão do 
julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo 
regimental.

2. O reconhecimento do tráfico privilegiado foi negado 
porquanto as instâncias ordinárias indicaram como fundamentação para 
negar a aplicação da redutora do art. 33, §4°, a razão de que o paciente 
montou uma "boca de fumo" em sua própria residência, efetuando 
comércio cotidiano de narcóticos, o que denota a dedicação do paciente ao 
tráfico de drogas.

3. O agravo regimental não traz argumentos novos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, razão por que deve ser 
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 mantida a decisão monocrática proferida.
4. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 

369.103/MS, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 31/8/2017)

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. 2. LEI MARIA DA PENHA. CRIME DE AMEAÇA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 44, I, DO 
CP. NÃO OCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO COM GRAVE AMEAÇA À 
PESSOA. 3. RECURSO IMPROVIDO.

1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes 
de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão 
que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.

[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 

HC n. 288.503/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe 
de 1º/9/2014, grifei).

Assim, na hipótese dos autos, verifica-se que o decisum ora agravado está de 

acordo com a jurisprudência desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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